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Resumo: Tomando em consideração o recente processo de desenvolvimento do constitucionalismo ambiental na 

América do Sul, o objetivo deste artigo é analisar a proteção do meio ambiente nas constituições vigentes dos 

países amazônicos, buscando identificar se neles se estabelece uma linguagem comum no que toca à tutela 

ambiental que impulsione a cooperação internacional na Amazônia. A hipótese segue no sentido de afirmar que 

1) a tutela constitucional do ambiente segue a linha da abertura epistemológica do constitucionalismo ambiental, 

incorporando inovações em cada novo texto constitucional; e, 2) estabelecendo elementos jurídicos para o 

aprofundamento da cooperação internacional na Amazônia em escala internacional. Trata-se de um estudo de 

direito constitucional comparado, em perspectiva funcional-estrutural, em diálogo com o direito constitucional 

internacional e a ciência política. Como resultados, as hipóteses são parcialmente confirmadas, haja vista que se 

por um lado 1) a tutela constitucional do ambiente seguiu uma linha de abertura epistemológica no 

constitucionalismo ambiental, incorporando inovações em cada texto constitucional promulgado; por outro, 2) sua 

positivação não impulsionou o aprofundamento da cooperação internacional amazônica. 
Palavras-chave: Amazônia; Direito comparado; Constitucionalismo Ambiental; Cooperação internacional 

 

Abstract: Taking into consideration the recent process of development of environmental constitutionalism in 

South America, the aim of this article is to analyze the protection of the environment in the current constitutions 

of the Amazonian countries, seeking to identify whether they establish a common language regarding the 

environmental protection that fosters international cooperation in the Amazon. The hypothesis state that 1) the 

constitutional protection of the environment follows the line of epistemological opening of environmental 

constitutionalism, incorporating innovations in each new constitution; and, 2) establishing legal elements for the 

furthering of international cooperation in the Amazon on an international scale. This is a study of comparative 

constitutional law, grounded on a functional-structural perspective, in dialogue with international constitutional 

law and political science. As a result, the hypotheses are partially confirmed, considering that if, on the one hand, 

1) the constitutional protection of the environment followed an epistemological opening line in environmental 

constitutionalism, incorporating innovations in each enacted constitutional text; on the other hand, 2) its 

recognition did not improve the deepening of international cooperation in the Amazon. 

Keywords: Amazon rainforest; Comparative law; Environmental constitutionalism; International cooperation. 

 
 

 

 
1PhD Candidate in “Comparative Law and Processes of Integration”, Universitá  degli Studi della Campania “Luigi 

Vanvitelli”, Italy. Researcher at the Centro Didattico Euroamericano Sulle Politiche Costituzionali (Cedeuam, 

Università del Salento, Italy). Researcher at the Núcleo de Estudos em Constitucionalismo, Internacionalização e 

Cooperação (Constinter-Furb, Brazil). thiago.burckhart@outlook.com. 



237 
 

 

REVISTA JUSTIÇA DO DIREITO | ISSN 2238-3232 
Doi: https://doi.org/10.5335/rjd.v40i2.16766| v. 40, n. 2, julho-agosto. 2026 
p. 236-260 
Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

 

 
 
 

INTRODUÇÃO 

 

 Desde a década de 1970/80, a Amazônia se projeta como elemento de integração na 

América do Sul. As estratégias políticas e econômicas de integrá-la ao desenvolvimento das 

nações que compõem a região amazônica como um todo, juntamente com as reivindicações do 

movimento ambientalista insurgente naquela época, estiveram na centralidade desse debate. A 

assinatura do Tratado de Cooperação Amazônica em 1978 e sua posterior institucionalização 

em 1995 como Organização do Tratado de Cooperação Amazônica, foram as primeiras 

iniciativas no âmbito da promoção de um diálogo de cooperação internacional jurídica e política 

na Amazônia, com o objetivo de estabelecer o desenvolvimento harmonioso e integrado da 

bacia amazônica, contemplando a qualidade de vida de seus habitantes – que supera os 36 

milhões de pessoas – e a conservação e utilização racional de seus recursos naturais. É nesse 

sentido que a Amazônia se torna, para além de um elemento de integração, uma área geopolítica 

e geoestratégica da América do Sul, na qual a cooperação entre os Estados amazônicos é 

fundamental. 

 No mesmo momento em que se desenvolve a “cooperação amazônica” também nasce e 

se difunde o constitucionalismo ambiental na América do Sul, a partir da introjeção da proteção 

do meio ambiente nos textos constitucionais de diferentes Estados e da consequente criação de 

uma “cultura constitucional” de proteção constitucional do ambiente. As Constituições do  

Suriname (1987) e do Brasil (1988) foram as primeiras “Constituições ambientais” dessa parte 

do globo, de modo que os textos constitucionais posteriores também incluíram sua proteção, e 

alguns inclusive superaram a visão “antropocêntrica” da tutela constitucional do ambiente, em 

prol de uma perspectiva “biocêntrica” – como é o caso do Equador (2008) e Bolívia (2009). 

Nesse contexto, o direito constitucional é chamado a cumprir um papel importante ao incorporar 

elementos do âmbito internacional – e do direito internacional, efetivamente – e articulá-los no 

campo de ação das autoridades nacionais.  

 A constitucionalização do meio ambiente nos países amazônicos, entretanto, põe novos 

desafios, no sentido de estabelecer um efetivo “diálogo constitucional” entre esses países para 

aprofundar a “cooperação internacional” na proteção dos bens naturais transnacionais, como a 

Amazônia. Neste contexto, o objetivo deste artigo é analisar a proteção do meio ambiente nos 

textos constitucionais vigentes dos países amazônicos, buscando identificar se neles há uma 



238 
 

 

REVISTA JUSTIÇA DO DIREITO | ISSN 2238-3232 
Doi: https://doi.org/10.5335/rjd.v40i2.16766| v. 40, n. 2, julho-agosto. 2026 
p. 236-260 
Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

 

 
 
 

linguagem comum para a tutela ambiental que promova a cooperação internacional. A hipótese 

segue no sentido de afirmar que 1) a tutela constitucional do ambiente segue a linha da abertura 

epistemológica do constitucionalismo ambiental, incorporando inovações em cada novo texto 

constitucional, 2) estabelecendo elementos jurídicos para o aprofundamento da cooperação 

internacional na Amazônia em escala internacional. Trata-se de um trabalho de direito 

constitucional comparado, em perspectiva funcional-estrutural, em diálogo com o direito 

constitucional internacional e a ciência política. O artigo divide-se em três partes: I – 

Constitucionalismo ambiental: emergência e desenvolvimento; II – A proteção do meio 

ambiente nas constituições dos países amazônicos; III – Diálogos constitucionais para a 

proteção ambiental na Amazônia. 

 

1 CONSTITUCIONALISMO AMBIENTAL: emergência e desenvolvimento 

 

Desde a década de 1970 do século passado, a “questão ambiental” nasceu no âmbito 

internacional e constitucional como tema de grande relevância. Impulsionada pela Conferência 

de Estocolmo de 19722 e pela preocupação acerca da crescente crise ecológica3 que, 

paulatinamente, adentrou a agenda das relações internacionais, o meio ambiente foi projetado 

como questão que: 1) perpassa todos os âmbitos da vida humana, 2) implicando na necessidade 

de o direito, através do reconhecimento e da ação política, produzir uma resposta para sua 

efetiva tutela. Em efeito, grande parte dos atuais e futuros problemas da humanidade são 

problemas ambientais, o que posiciona o meio ambiente na centralidade de qualquer reflexão e 

proposição política e jurídica de longo prazo. Impõe-se, neste contexto, a necessidade de 

(re)pensar práticas e discursos sobre o meio ambiente e a crise que o atinge, coligando-o com a 

 
2 Para aprofundamentos sobre essa categoria, ver. CORRADO, Maria Daclon. Geopolitica dell’ambiente. 

Sostenibilità, conflitti e cambiamenti globali. Milano: FrancoAngeli, 2008; BECK, Ulrich. La sociedad del riesgo: 

hacia una nueva modernidad. Barcelona: Paidós, 2006; LEIS, Héctor Ricardo. A modernidade insustentável. 

Petrópolis: Vozes, 1999. 
3 Como aponta François Ost, essa crise plasma-se numa dinâmica mais ampla na medida em que representa a crise 

“da nossa representação da natureza, a crise da nossa relação com a natureza”. OST, François. A natureza à 

margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa : Instituto Piaget, 1995, p. 8. “Esta crise é simultaneamente 

a crise do vínculo e a crise do limite: uma crise de paradigma, sem dúvida. Crise do vínculo: já não conseguimos 

discernir o que nos liga ao animal, ao que tem a vida, à natureza; crise do limite: já não conseguimos discernir o 

que deles nos distingue” (p. 9). 
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dimensão emancipatória dos direitos humanos, do constitucionalismo contemporâneo e com a 

sustentabilidade socioambiental. 

 A publicação do Relatório Brundtland em 1987 aprofundou as discussões sobre a 

“sustentabilidade”4, ou “desenvolvimento sustentável”5, como novo paradigma para o 

desenvolvimento com a proteção do meio ambiente, tendo sido inclusive positivado como 

princípio em diversos documentos internacionais e Constituições nacionais. Como aponta 

Klaus Bosselmann, “a doutrina sobre direitos humanos vai respondendo às preocupações sobre 

sustentabilidade desde há algum tempo”6, resultando na formulação de novos marcos 

regulatórios, políticas públicas e good practices em várias parte do globo. Mostra-se evidente 

que o paradigma da sustentabilidade deu ensejo à reinvenção dos direitos humanos da mesma 

forma que os direitos humanos permitiram uma reconcepção e reificação do próprio paradigma 

da sustentabilidade socioambiental, numa retroalimentação dinâmica e profícua. O 

constitucionalismo democrático, da mesma forma, se desenvolve no interior desta dinâmica, 

dando sustentação às ações de preservação do meio ambiente no âmbito interno dos Estados. 

 É a partir disso que se fala em “constitucionalismo ambiental”. Referido termo “is 

associated mostly with debates surrounding the protection of environmental rights and the way 

constitutions the world over employ a rights-based approach to augment environmental care”7. 

Trata-se de um fenômeno recente na história do direito constitucional moderno, relacionado ao 

processo de constitucionalização do direito internacional e internacionalização do direito 

constitucional8, no qual o constitucionalismo – os “valores” do constitucionalismo moderno – 

 
4 Sobre o desenvolvimento sustentável, ver: SACHS, Wolfgang. The development dictionary: a guide to 

knowledge as power. New York: Zed Books, 2010. 
5 O paradigma da sustentabilidade socioambiental se edifica como uma possibilidade viável para coligar a demanda 

pelo desenvolvimento capitalista com a preservação do meio ambiente e do patrimônio natural. A sustentabilidade 

– ou ecodesenvolvimento – é uma teoria e metodologia política recente, nascida da segunda metade do século XX, 

com o objetivo claro de reorganizar o modo de produção capitalista a partir de três pontos principais: eficiência, 

inclusão e equilíbrio, isto é, “para ser sustentável, o desenvolvimento deve ser economicamente sustentado (ou 

eficiente), socialmente desejável (ou includente) e ecologicamente prudente (ou equilibrado)”, cfe. ROMEIRO, 

Ademar Ribeito. Desenvolvimento sustentável: uma perspectiva econômico-ecológica. Estudos Avançados, USP, 

n. 26, 74, 2012. 
6 BOSSELMANN, Klaus. Direitos humanos, ambiente e sustentabilidade. Immpactum, Coimbra, n. 21, ano XI, 

2008. 
7 KOTZE, Louis Jacobus. “The conceptual contours of environmental constitutionalism”, Widener Law School. 

21(187), 2015, p. 187. 
8 Peters 
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se internacionalizam9, de modo que torna-se possível conceber um “constitucionalismo global”, 

ou constitucionalismo global ambiental10. Em efeito, o constitucionalismo ambiental é 

resultado da “confluence of constitutional law, international law, human rights, and 

environmental law. It embodies the recognition that the environment is a proper subject for 

protection in constitutional texts and for vindication by constitutional courts worldwide”11. 

 Nesse contexto, o constitucionalismo é chamado para cumprir um papel importante ao 

incorporar elementos do âmbito internacional sobre a tutela do meio ambiente – e do direito 

internacional – e articulá-los no campo de ação das autoridades nacionais. Na década de 1970 

nasceram os primeiros textos constitucionais que reconheceram o ambiente como direito – 

Constituição do Paraná (1972), Constituição de San Marino (1974) e Grécia (1975) – além das 

primeiras reformas constitucionais que incorporaram o meio ambiente, como é o caso da Índia 

(1975). Naquele momento, teve especial relevância a Constituição da Espanha (1978), 

“structured mainly on the relation between environmental rules and the ‘economic 

constitution”12. Nesta mesma esteira também seguem as constituições de Portugal (1976), 

Holanda (1983) e Áustria (1984), ao prover responsabilidades ao Estado na sua tutela13.  

 
9 ACKERMAN, Bruce. “The Rise of World Constitutionalism”. Virginia Law Review, 83(4), 1997; TUSHNET, 

Mark. “The inevitable internationalization of constitutional law”. Virginia Journal of International Law, 49(4), 

2009. 
10 Louis Kotzé aponta que “global constitutionalism [...] could contribute to these paradigm-shifting reforms by 

providing a new perspective through which to view the current deficient global environmental law and governance 

regime and, in real terms, by ameliorating some of the deficiencies of the regime by way of a normative process 

of constitutionalization, Arguing global environmental constitutionalism. Para aprofundamentos, ver: GAREAU, 

Brian. “Global Environmental Constitutionalism”. Boston College Environmental Affairs Law Review. 40(2), 

2013; FERRAIOLLI, Luigi. Per una Costituzione della Terra: l’umanità al bivio. Milano : Feltrinelli, 2022. 
11 May, James; Daly, Erin. Global Environmental Constitutionalism. Cambridge: Cambridge University Press, 

2015, p. 9 
12 Cfe. Amirante, Domenico. “L’ambiente preso sul serio. Il percorso accidentato del costituzionalismo 

ambientale”. Diritto Pubblico Comparato ed Europeo, fascicolo speciale, 2019. 
13 Para um recorte histórico, ver: AMIRANTE, Domenico. Costituzionalismo ambientale: atlante giuridico per 

l’Antropocene. Bologna : Il Mulino, 2022. 
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 Na América do Sul, o constitucionalismo ambiental nasce com as Constituições do 

Equador14 e do Peru15, ambas promulgadas em 1979, e foram as primeiras constituições a prever 

um direito público subjetivo ao meio ambiente e como dever do Estado, seguido pela 

Constituição do Chile (1980). A Constituição brasileira cumpriu um papel importante neste 

processo de consolidação, haja vista a posição de centralidade e liderança que o país exerce na 

região, ao reconhecer o direito subjetivo ao ambiente em sua Constituição de 1988. 

Posteriormente seguiu-se a Constituição do Suriname (1987), a Constituição do Paraguai 

(1992), a reforma constitucional da Argentina (1994), o processo de emendamento 

constitucional ambiental no Uruguai (1996), a Constituição da Venezuela (1999), e as duas 

recentes constituições do Equador (2008) e Bolívia (2009) e emendamento constitucional 

ambiental na Guiana (2003). Por fim, ainda cabe mencionar que a Guiana Francesa, território 

francês na América do Sul, na qual a Charte de l’Environment de 2005 também se aplica. 

 Do ponto de vista teórico e normativo, essas constituições, reformas constitucionais e 

processos de emendamento constitucional que resultaram na introdução do direito subjetivo ao 

meio ambiente nas constituições sul-americanas fornecem elementos para a construção, nos 

respectivos contextos nacionais, de um “Estado Constitucional Ambiental” ou “Estado de 

Direito Ecológico”, como aponta José Rubens Morato Leite16. Em efeito, essa perspectiva nasce 

da constatação de que a ideia de um Estado de direito moderno e liberal não é mais suficiente 

para afrontar a questão ambiental, havendo a necessidade de incluir o ambiente como 

preocupação político-constitucional central para o “desenvolvimento”. Referidos conceitos 

nasceram no contexto alemão, na revisão da Lei Fundamental (Grundgesetz), a partir da 

 
14 El ambiente, se ha convertido en un tópico obligatorio dentro del campo de acción de los Estados, por ello, en 

Ecuador, desde la Constitución de 1979 ya se establecía en su artículo 19 el derecho a vivir en un ambiente libre 

de contaminación, asimismo, añadía como deber del estado velar porque ese derecho no fuese afectado y además, 

consagraba que se debía tutelar la protección de la naturaleza, remitiéndose a una ley específica, con la finalidad 

que esta estableciera las restricciones a los derechos o libertades con la finalidad de proteger el medio ambiente, 

Maldonado, Frank Luis Mila; Yanez, Karla Ayerim. “El constitucionalismo ambiental en Ecuador”. Actualidad 

Jurídica Ambiental. 97, 2020, p. 8. 
15 Art. 123, Constitución de la República de Peru, 1979. 
16 Ver: LEITE, José Rubens Morato; SILVEIRA, Paula Galbiatti; BETTEGA, Belisa. O Estado de direito para a 

natureza: fundamentos e conceitos. In: LEITE, José Rubens Morato; DINNEBIER, Flávia França. Estado de 

direito ecológico: conceito, conteúdo e novas dimensões para a proteção da natureza. São Paulo : Instituto Direito 

por um Planeta Verde, 2017.  
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introjeção artigo 20a que propõe a criação de uma nova ética institucional que busque o 

equilíbrio ecológico baseado no princípio da sustentabilidade17. 

 Essa construção teórica se baseia no paradigma do desenvolvimento sustentável, em que 

se concebe a possibilidade de convergir as dinâmicas de produção capitalista com a proteção 

do ambiente, baseada na noção de “justiça ambiental”18. Portanto, esse modelo implica na 

inclusão da “questão ambiental” no interior dos textos constitucionais como uma questão que 

deve ser gerida por meio da política institucional, prevendo sua proteção jurídica como um 

objeto do direito. É, portanto, evidente que existe uma influência correlata de tratados e acordos 

internacionais nesse modelo de Estado19. 

 Uma mudança substancial e paradigmática ocorreu com as constituições do Equador 

(2008) e Bolívia (2009) que se relacionam com o processo de refundação do Estado na América 

Latina20, e atribuem à natureza um altíssimo nível de proteção, calcados na visão do “buen 

vivir”. A economia e o desenvolvimento são rearticulados na perspectiva da pluralidade 

econômica e do desenvolvimento pensado e articulado em prol da sociedade. A natureza ganha 

status de sujeito de direito – ou seja, não é meramente um objeto de direito –, sendo entendida 

 
17 Ver:: BOSSELMANN, Klaus. The Rule of Law Grounded in the Earth: Ecological integrity as a grundnorm. In: 

Planetary Boundaries Initiative Symposium 19&20 September 2013. Charles Darwin House, London, 2013; 

KLOEPFER, Michael. A caminho do Estado Ambiental? A transformação do sistema político e econômico da 

República Federal da Alemanha através da proteção ambiental especialmente desde a perspectiva da ciência 

jurídica. In: SARLET, Ingo Wolfgang. (Org.). Estado socioambiental e direitos fundamentais. Porto Alegre: 

Livraria do advogado, 2010. 
18 ACSELRAD, Henri; MELLO, Cecília Campello do A.; BEZZERA, Gustavo das Neves. O que é justiça 

ambiental. Rio de Janeiro: Garamond, 2009. 
19 Recentemente, a World Commission on Environmental Law of International Union for Conservation of Nature 

(IUCN)  publicou o documento World Declaration on the Environmental Rule of Law que estabelece objetivos e 

elenca instrumentos para a construção do Estado de Direito Ecológico, ao passo que se tem intensificado os debates 

sobre o tema na América do Sul, cfe: WORLD ENVIRONMENTAL LAW CONGRESS. World Declaration on 

the Environmental Rule of Law. Rio de Janeiro : IUCN, 2016. Nas palavras de José Rubens Morato Leite e Flavia 

Francia Dinnebier. Nesta declaração foi estabelecido que o estado de direito ecológico é fundamental para o 

cumprimento dos deveres, deveres e governança global para a proteção, conservação e conservação da natureza. 

A declaração esclarece que a regulamentação clássica do estado de direito não é suficiente e requer várias outras 

hipóteses, tais como: 1. Desenvolvimento e definição de regras claras, rígidas, eficazes, exequíveis e políticas 

administrativamente eficientes, justas e inclusivas, que busquem melhor níveis de qualidade ambiental; 2. Medidas 

para garantir o efetivo e tempestivo cumprimento da lei e da política ambiental, incluindo instrumentos criminais, 

civis, administrativos e outros de índole; 3. Regula a eficácia do acesso, participação e informação no processo 

decisório e no sistema administrativo; 4. Monitoramento, relatórios e avaliação ambiental como ferramentas 

sistêmicas e integrativas que previnem a corrupçãoe. Leite, José Rubens Morato; Dinnebier, Flávia França. Estado 

de direito ecológico: conceito, conteúdo e novas dimensões para a proteção da natureza. São Paulo: Instituto 

Direito por um Planeta Verde, 2017, p. 7. 
20 SANTOS, Boaventura de Sousa. Epistemologies of the South: justice against epistemicide. London: Paradigm 

Publisher, 2014. 
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como um ser, um ente dotado de vida. Em efeito, trata-se de uma efetiva “virada biocêntrica”, 

que “coloca em discussão o paradigma da modernidade/modernização, do desenvolvimento e 

do progresso econômico e tecno-científico, e se abre para a necessidade de construir novas 

estruturas cognitivas para a vida social”, e isto significa “uma nova epistemologia, novas 

metodologias, novas práticas, “modos de fazer” para a política e a técnica jurídica”21. Pode-se 

dizer, portanto, da formação de um outro modelo de Estado e de constitucionalismo ambiental, 

na região, pioneiro em todo o globo. 

 

2 A PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE NAS CONSTITUIÇÕES DOS ESTADOS 

AMAZÔNICOS 

 

 O gradual crescimento do constitucionalismo ambiental no globo aponta que “South 

America appears the geographical area in which the development of environmental 

constitutionalism is more widespread and homogeneous”22. Comparando as Constituições em 

diversas partes do globo, pode-se dizer que a América Latina é a área com maior grau de 

proteção ao meio ambiente nas constituições democráticas vigentes. Contudo, uma análise 

detalhada das constituições amazônicas vigentes demonstra que não obstante sua proteção em 

todos os textos, seu enquadramento ocorre de modos diversos a depender de cada Constituição, 

posicionando diferentes desafios para cada Estado e sociedade no campo das políticas 

constitucionais, isto é, no conjunto de ações e práticas dos mais diversos atores – público, 

privado e terceiro setor – que buscam efetivar o texto constitucional23.  

 As atuais constituições vigentes na Amazônia, em ordem de previsão das suas 

disposições sobre o meio ambiente, são: Suriname (1987), Brasil (1988), Colômbia (1991), 

Peru (1993), Venezuela (1999), Guiana (2003, reforma), Equador (2008) e Bolívia (2009). 

 
21 MELO, Milena Petters. O patrimônio comum do constitucionalismo contemporâneo e a virada biocêntrica do 

‘novo’ constitucionalismo latino-americano. Revista Novos Estudos Jurídicos, vol.18, n° 1, 2013, p. 81, 82. 
22 Emerging trends in environmental constitutionalism, p. 11. 
23 O termo “políticas constitucionais” é aqui entendido a partir dos autores Gustavo Zagrebelsy, Milena Petters 

Melo e Michele Carducci, que indicam-no a soma de ações realizadas por atores multifacetados – sociais, políticos 

e também do terceiro setor – para concretizar a norma constitucional texto. Para uma análise mais aprofundada, S. 

Zagrebelsky, Gustavo. Il diritto mitte: legge, diritti, giustizia. Torino: Einaudi, 1992; Melo, Milena Petters; 

Carducci, Michele; Sparemberger, Raquel. Politicas constitucionais e sociedade: direitos humanos, bioética, 

produção do conhecimento e diversidades. Curitiba: Prismas, 2016. 
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Além disso, cabe considerar a Constituição Francesa e a Charte de l’Environment de 2005, 

tendo em vista ser esta a normatividade que se aplica sobre a Guiana Francesa, único território 

amazônico não-independente. A evolução do constitucionalismo ambiental na Amazônia segue 

a linha do constitucionalismo ambiental global, na medida em que a Constituição mais antiga é 

aquela que adota parâmetros menores de proteção ao meio ambiente, enquanto que as mais 

recentes aperfeiçoam consideravelmente a proteção constitucional e o reconhecimento do 

ambiente em uma dinâmica biocêntrica. 

 A começar, portanto, pela Constituição do Suriname (1987), que prevê em seu artigo 6° 

dentre os objetivos sociais do país, “the identification of the potentialities for development of 

the own natural environment and the enlarging of the capacities to ever more expand those 

potentialities” (art. 6, 1.a). Estabelece, ainda, a obrigação de criar e promover as condições 

necessárias para a proteção da natureza e para a preservação da balança ecológica (art. 6, 1.g). 

Nota-se que o texto constitucional não dispõe sobre um “direito subjetivo” ao meio ambiente, 

mas aponta para uma espécie de responsabilidade coletiva para sua tutela. Trata-se, contudo, de 

uma forma “moderada” de proteção ao meio ambiente. 

 A Constituição do Brasil de 1988 inaugura um ciclo na América do Sul pós-governos 

ditatoriais, sendo entendida como um símbolo dos processos de redemocratização do 

subcontinente e como protagonista de um novo ciclo constitucional24. No que tange à 

constitucionalização do meio ambiente ela também é uma referência, por produzir um processo 

de constitucionalização “forte” dessa temática. No seu artigo 225 reconhece que todos tem o 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, entendido como bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever 

de defendê-lo e preservá-lo, para as presentes e futuras gerações. Duas inovações importantes 

neste texto foram 1) a noção do ambiente “ecologicamente equilibrado”, e 2) a noção de justiça 

intergeracional como elemento que está na centralidade da tutela do meio ambiente. 

 A Constituição ainda prevê uma série de instrumentos a serem utilizados como garantia 

para a efetivação deste direito, dentre eles: o Estudo Prévio de Impacto Ambiental para todas 

as obras potencialmente causadoras de danos ao ambiente (art. 225, IV); a promoção da 

 
24 Cfe. YRIGOYEN FAJARDO, Raquel. “Hitos del reconocimiento del pluralismo jurídico y el derecho indígena 

en las políticas indigenistas y el constitucionalismo andino” en Berraondo, Mikel (coord.). Pueblos Indígenas y 

derechos humanos. Bilbao: Universidad de Deusto, 2006.  
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Educação Ambiental (art. 225, VI); e a obrigação de recuperação do meio ambiente em caso de 

exploração de minérios (art. 225, § 2º); a definição de espaços de proteção especial em todas as 

unidades da Federação (art. 225, III); e a preservação da diversidade e da integridade do 

patrimônio genético do país (art. 225, II). O texto ainda estabelece que a defesa do meio 

ambiente é um dos objetivos da ordem econômica nacional (art. 170, VI), e impõe restrições à 

propriedade privada, na medida em que toda a propriedade deve cumprir uma “função social” 

(art. 186). A Constituição também estabelece como competência comum no interior da 

federação brasileira a proteção do meio ambiente (art. 23, VI), e das florestas, fauna e flora (art. 

23, VII) e define a floresta amazônica como patrimônio nacional (art. 225, § 4º).  

 A Constituição da Colômbia de 1991 estabelece que todos têm o direito a um ambiente 

sano, sendo dever do Estado proteger sua diversidade e integridade, além de conservar as áreas 

de especial importância ecológica (art. 79). É dever de todos os cidadãos a proteção dos recursos 

naturais do país de modo a velar por um ambiente sano (art. 95). O Estado é responsável pela 

planificação do manejo e aproveitamento dos recursos naturais, com vistas a garantir um 

desenvolvimento sustentável e a conservação da natureza, devendo ainda prevenir e controlar 

os fatores da deterioração ambiental (art. 80). A atividade econômica do país também é 

condicionada à preservação do ambiente, delimitando o alcance da liberdade econômica em 

território nacional (art. 333). Essas ações são planificadas pelo Estado, através do Plano 

Nacional de Desenvolvimento, que deve estar em conformidade com a política ambiental (art. 

339). Ainda cabe mencionar que a Constituição também estabelece que a educação deve ser a 

base para criar-se uma cultura de proteção ao meio ambiente (art. 67). 

 A Constituição do Peru de 1993 também reconhece como direito fundamental o 

ambiente equilibrado para o adequado desenvolvimento da vida (art. 22). No capítulo relativo 

ao Ambiente e Recursos Naturais, o texto determina a obrigação do Estado em adotar uma 

política nacional do ambiente a partir da promoção do uso sustentável dos recursos naturais 

(art. 67), em promover a conservação da diversidade biológica e das áreas naturais protegidas 

(art. 68), sendo o Estado responsável em promover o desenvolvimento sustentável na Amazônia 

a partir de uma legislação tecnicamente adequada (art. 69). A gestão do ambiente é 

descentralizada, sendo também responsabilidade dos governos locais que devem atuar no 

âmbito da sua regulação (art. 195, 8). 
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 A Constituição da Venezuela de 1999 é considerada para alguns autores como aquela 

que inaugura o “novo constitucionalismo latino-americano”, sobretudo em razão do redesenho 

político-institucional promovido por seu texto25. No que se refere à proteção ambiental, é 

reconhecido o direito e o dever de cada geração em proteger e manter o ambiente em seu próprio 

benefício e em prol das gerações futuras (art. 127). O meio ambiente é um direito de dimensão 

individual e coletiva, de modo que o Estado tem o dever de proteger o ambiente, a diversidade 

biológica, os recursos genéticos, os processos ecológicos, os parques nacionais e monumentos 

naturais e as demais áreas de proteção ecológica (art. 127). É também obrigação do Estado 

garantira o pleno gozo de um ambiente livre de contaminação, onde o ar, a água, o solo, as 

costeiras, o clima, a camada de ozônio, as espécies vivas, sejam especialmente protegidas em 

conformidade com a lei (art. 127). O estado estabelece uma competência mútua na federação 

para a administração do meio ambiente (art. 178, 2, 6), sendo competência do poder público 

nacional o estabelecimento de uma política para o meio ambiente (art. 156). O regime 

socioeconômico da Venezuela se baseia sobre a proteção do meio ambiente (art. 299). A 

educação ambiental é obrigatória nos níveis e modalidades do sistema educativo nacional (art. 

107).  

 A Constituição da Guiana (1980) estabeleceu por meio de emenda constitucional o 

artigo 149J (em 2003), no qual se reconhece o direito de todos de a um ambiente que não seja 

prejudicial para a saúde e o bem-estar (art. 149J, 1). O Estado guianês deve proteger o ambiente 

para o beneficio das presentes e futuras gerações, por meio de medidas legislativas que se 

proponham a 1) prevenir a poluição e a degradação ecológica, 2) promover a conservação 

ambiental, e 3) assegurar o desenvolvimento sustentável e o uso dos recursos naturais, de modo 

a promover um justo desenvolvimento econômico e social (art. 149J, 2). O texto de 1980 previa 

somente um “dever” de todos os cidadãos de participar em atividades designadas à proteger o 

meio ambiente (art. 25) e reconhece que o bem-estar de todos depende da preservação de um 

ar limpo, solos férteis, agua pura e a preservação da rica diversidade de plantas, animais e 

ecossistemas (art. 36). 

 As mais recentes constituições do Equador e da Bolívia são reesposáveis por um 

processo de aprofundamento do constitucionalismo ambiental na região e no mundo, trazendo 

 
25 PASTOR, Roberto Viciano; DALMAU, Rubens Martinez. “Los procesos constituyentes latinoamericanos y el 

nuevo paradigma constitucional”. Revista del Instituto de Ciencias Juridicas de Pueblas, v. 25, 2010. 
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uma série de inovações nesse âmbito. A Constituição do Equador de 2008 reconhece logo no 

artigo 14 o direito de toda sua população de viver em um ambiente sano e ecologicamente 

equilibrado, que garanta a sustentabilidade, o bem-viver e o sumak kawsay, sendo a preservação 

do ambiente declarado de interesse público. O Estado deve promover o uso de tecnologias 

limpas e a soberania alimentar e energética, assim como o direito à água (art. 15). Se reconhece 

a todas as pessoas o direito a uma vida digna que assegure a saúde, alimentação e nutrição, água 

potável, habitação e sustentabilidade ambiental (art. 66, 2), e o direito a desenvolver atividades 

econômica com o respeito ao meio ambiente (responsabilidade ambiental, art. 66, 15). 

Reconhece as competências do governo provincial e municipal na gestão ambiental (art. 263, 4 

e art. 264, 4). E estabelece o regime de desenvolvimento do país, calcado em um conjunto 

organizado, sustentável e dinâmico dos sistemas econômicos e ambientais (art. 275), tendo por 

objetivo a recuperação e conservação da natureza e o mantimento do ambiente sano e saudável 

(art. 276, 4) e a politica econômica é estruturada como objetivo impulsionar o desenvolvimento 

social e ambientalmente responsável (art. 284). 

 O Estado ainda é responsável por proteger as pessoas em face dos efeitos negativos dos 

desastres de origem natural ou antrópica e prevê ações de prevenção e mitigação destes eventos 

(art. 389). As políticas de gestão ambiental têm um caráter transversal em todo o texto 

constitucional e na formulação de qualquer política pública (cfe. art. 395, 2), no âmbito da 

garantia do modelo de desenvolvimento sustentável (art. 385, 1). No caso de dano ambiental, o 

Estado deve agir de maneira imediata e subsidiária para garantir a saúde e restauração dos 

ecossistemas (art. 397), declarando-se soberano sobre sua própria biodiversidade (art. 400) e 

livre do cultivo de sementes transgênicas (art. 401). A constituição ainda prevê a criação de um 

sistema nacional de áreas protegidas (art. 405) e prevê a adoção de medidas adequadas e 

transversais para a mitigação das mudanças climáticas (art. 414).  

 Contudo, a questão mais significativa do texto constitucional equatoriano é o fato de ter 

estabelecido um capítulo especifico para tratar especialmente sobre os “direitos da natureza”. 

No referido capítulo, se reconhece que a natureza, ou Pacha Mama, onde se reproduz e realiza 

a vida, tem direito a ser respeitada integralmente sua existência e o mantimento e regeneração 

dos seus ciclos vitais, estruturas, funções e processo evolutivo (art. 71), de modo que toda e 

qualquer pessoa pode requerer à autoridade pública a efetivação desses direitos (art. 71). É 

reconhecido o direito próprio da natureza de se restaurar (art. 72), ao passo que nos casos 
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envolvendo impacto ambiental grave ou permanente, o Estado deve estabelecer os mecanismos 

para a regeneração (art. 72), além de medidas de precaução e restrição para atividades que 

possam causar danos ao meio ambiente (art. 73). São deveres de todos os equatorianos o 

respeito aos direitos na natureza (art. 83, 6). E reconhece-se que as províncias amazônicas 

devem possuir uma circunscrição territorial especial para o desenvolvimento de um 

planejamento integral de acordo com o principio do sumak kawsay (art. 250).  

 A Constituição da Bolívia (2009), mais recente constituição do subcontinente, procede 

a um processo de ampla e detalhada constitucionalização do ambiente. Estabelece que todas as 

pessoas têm o direito a um ambiente saudável, protegido e equilibrado no marco de uma 

perspectiva intergeracional (art. 33), além de estabelecer o dever de proteção a todos (art. 108, 

16). A educação ambiental (art. 80, I) e ações jurídicas no sentido de proteger o meio ambiente 

são previstas (art. 34). A Constituição inova substancialmente no sentido de prever novas 

formas de jurisdição ambiental, como a jurisdição agroambiental (art. 186) por meio do 

Tribunal Agroambiental, destinado a atuar como tribunal especializado para a proteção do meio 

ambiente, regendo-se pelos princípios da função social, integralidade, imediatez, 

sustentabilidade e interculturalidade (art. 186 a 189). Estabelece a política nacional de 

biodiversidade e meio ambiente como atribuições do Estado central (art. 298, I, 20), mas a 

competência de preservar, conservar e contribuir para a proteção do meio ambiente e a 

manutenção do seu equilíbrio ecológico são concorrentes entre o Estado central, municípios e 

as entidades territoriais (art. 298, II e 302). 

 A Constituição estabelece que toda atividade econômica deve contribuir para o 

fortalecimento da soberania econômica do país, não sendo permitido a acumulação privada de 

poder econômico que ponha em risco a soberania estatal (art. 312, I), e todas devem contribuir 

para a proteção do meio ambiente (art. 312, III). Uma das funções do Estado na economia é de 

promover a industrialização dos recursos naturais renováveis e não-renováveis, no marco do 

respeito à proteção do meio ambiente (art. 316, 6). No Titulo II, relativo ao “Meio ambiente, 

recursos naturais, terras e território” ainda se prevê que é dever do Estado e da população a 

conservação, proteção e aproveitamento de maneira sustentável dos recursos naturais e da 

biodiversidade (art. 342), e garante-se o direito à população de participar da gestão ambiental, 

de modo a ser consultado e informado previamente sobre as decisões que podem afetar a 

qualidade do meio ambiente (art. 343). 



249 
 

 

REVISTA JUSTIÇA DO DIREITO | ISSN 2238-3232 
Doi: https://doi.org/10.5335/rjd.v40i2.16766| v. 40, n. 2, julho-agosto. 2026 
p. 236-260 
Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

 

 
 
 

 As políticas ambientais devem basear-se na gestão participativa, com controle social 

(art. 345, I). O patrimônio natural é considerado como interesse público e caráter estratégico da 

nação para o desenvolvimento sustentável do país (art. 346), e se estabelece a responsabilidade 

por danos ambientais históricos (art. 347, I). O texto constitucional ainda prevê uma 

constitucionalização detalhada dos “recursos naturais” (art. 348 a 352), estabelecendo a 

necessidade de consulta prévia no caso de exploração de recursos naturais que tenham impacto 

ambiental (art. 352). Os “Recursos hídricos” (art. 373 a 377), a “Energia” (art. 378 a 379), a 

“Biodiversidade” (art. 380 a 383), a “Coca” (art. 384), as Áreas Protegidas (art. 385), os 

“Recursos Florestais” (art. 386 a 389), a “Terra e Território” (art. 393 a 404) também são 

contemplados de modo detalhado. Cabe ainda mencionar uma detalhada constitucionalização 

da Amazônia entre os artigos 390 a 392, conforme se vê: 

 
Artículo 390.  

I. La cuenca amazónica boliviana constituye un espacio estratégico de especial 

protección para el desarrollo integral del país por su elevada sensibilidad ambiental, 

biodiversidad existente, recursos hídricos y por las ecoregiones.  

II. La amazonia boliviana comprende la totalidad del departamento de Pando, la 

provincia Iturralde del departamento de La Paz y las provincias Vaca Díez y Ballivián 

del departamento del Beni. El desarrollo integral de la amazonia boliviana, como 

espacio territorial selvático de bosques húmedos tropicales, de acuerdo a sus 

específicas características de riqueza forestal extractiva y recolectora, se regirá por ley 

especial en beneficio de la región y del país. 

Artículo 391.  

I. El Estado priorizará el desarrollo integral sustentable de la amazonia boliviana, a 

través de una administración integral, participativa, compartida y equitativa de la selva 

amazónica. La administración estará orientada a la generación de empleo y a mejorar 

los ingresos para sus habitantes, en el marco de la protección y sustentabilidad del 

medio ambiente.  

II. El Estado fomentará el acceso al financiamiento para actividades turísticas, 

ecoturísticas y otras iniciativas de emprendimiento regional.  

III. El Estado en coordinación con las autoridades indígena originario campesinas y 

los habitantes de la amazonia, creará un organismo especial, descentralizado, con sede 

en la amazonia, para promover actividades propias de la región. 

Artículo 392.  

I. El Estado implementará políticas especiales en beneficio de las naciones y pueblos 

indígena originario campesinos de la región para generar las condiciones necesarias 

para la reactivación, incentivo, industrialización, comercialización, protección y 

conservación de los productos extractivos tradicionales. 

II. Se reconoce el valor histórico cultural y económico de la siringa y del castaño, 

símbolos de la amazonia boliviana, cuya tala será penalizada, salvo en los casos de 

interés público regulados por la ley. 
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 Por fim, cabe ainda mencionar a recente inclusão da proteção ambiental no bloco de 

constitucionalidade francês26, que é diretamente aplicável em seus territórios ultramarinos, caso 

peculiar da Guiana Francesa. No ano de 2015, foi promulgada a Charte de l’Environment que 

reconhece o direito fundamental ao meio ambiente equilibrado (art. 1), além de três outros 

princípios-guias das políticas públicas ambientais: prevenção (art. 3), precaução (art. 5) e 

poluidor-pagador (art. 4). Ainda, constitucionaliza o princípio do desenvolvimento sustentável 

(art. 6), a educação ambiental (art. 8) e o direito de participar na tomada de decisões – tanto na 

formulação quanto no acompanhamento – das políticas ambientais (art. 7). Trata-se de 

inovações importantes tanto para o contexto europeu – por se tratar de uma referência aos 

demais Estados da União Europeia – quanto no âmbito da governança da Amazônia guianense.  

 

3 DIÁLOGOS CONSTITUCIONAIS PARA A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NA 

AMAZÔNIA 

 

A análise dos textos constitucionais permite constatar que na maior parte dos países a 

proteção ambiental na Amazônia possui um satisfatório ou alto grau de tutela. Em efeito, todos 

os países que compõem a bacia amazônica possuem Politicas Nacionais de proteção ao meio 

ambiente, dando efetividade ao disposto nos textos constitucionais27. Essa constatação vai na 

esteira da afirmação do “Environmental Rule of Law” na região28, de modo que todos esses 

países estabeleceram desde os anos 1980 pastas ministeriais especificas sobre o Meio 

Ambiente29. Da mesma forma, a análise dos textos constitucionais acima descritos permite fazer 

um breve exercício de classificação entre: 1) países que constitucionalizaram a Amazônia; e, 2) 

o grau de proteção ambiental previsto nos respectivos textos constitucionais.  

 
26 Doutrina francesa sobre o bloco de constitucionalidade: BARANGER, Denis. “Comprendre le ‘bloc de 

constitutionnalité’”, Jus Politicum Revue de Droit Politique, v. 21, 2018. 
27 Brasil: Politica Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/1981); Bolívia: Ley del Medio Ambiente de 27 de marzo 

de 1992; Peru: Politica Nacional del Ambiente al 2030 (more recent policy, approved by the Supreme Decree n. 

023-2021-MINAM); Equador: Ley de Gestión Ambiental, 418 de 10 setembro 2004; Colombia: Ley 99 de 1993; 

Venezuela: Ley Organica del Ambiente, Ley 5.833 de 2006; Suriname: Environmental Framework Act n. 97/2020. 

Guiana: Environmental Protection Act n. 11/1996 
28 “While environmental rule of law is relatively new terminology, it has rapidly gained prominence, particularly 

in recent years.”, UNITED NATIONS. Environmental Rule of Law: first global report. Nairobi: United Nations 

Environment Programme, 2019, p. 26. 
29 UNITED NATIONS. Environmental Rule of Law, p. 6 
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 No que se refere à primeira classificação, a Constituição da Bolívia pode ser descrita 

como paradigmática no sentido de efetuar uma ampla e detalhada constitucionalização da 

Amazônia e da tutela do seu patrimônio natural e cultural. Nesse grupo de países também é 

possível incluir a Constituição do Equador (art. 250), Constituição do Brasil (art. 225, § 4°), a 

Constituição do Peru (art. 69) e a Constituição da Colômbia, através de uma recente emenda 

constitucional de 2009 (artigo transitório, ato legislativo 01 de 2009, art. 14). As demais 

constituições não se referem explicitamente à Amazônia, embora empreendam a tutela 

constitucional do ambiente. 

 Referindo-se ao segundo grupo, pode-se categorizar os textos constitucionais em três 

grupos: 1) proteção fortíssima, 2) proteção forte, e 3) proteção moderada do meio ambiente. 

Em efeito, nenhum país analisado possui uma proteção constitucional fraca ou nula do 

ambiente. No primeiro grupo se encontram as constituições do Equador (2008) e Bolívia 

(2009), em razão do rico processo de constitucionalização do ambiente que empreenderam. No 

segundo grupo encontram-se a maior parte dos textos constitucionais: Brasil (1988), Colômbia 

(1991), Peru (1993), Venezuela (1999), Guiana (emenda constitucional de 2003) e Guiana 

Francesa (Constituição da França com a inclusão da Charte de l’Environment, 2005). Por fim, 

no ultimo grupo encontra-se a Constituição do Suriname (1987), a mais antiga constituição 

analisada e que teve seu último emendamento em 1992. 

 Diante disso, é ainda importante ressaltar que esses países não compartilham a mesma 

tradição jurídica e política. Países como Brasil, Peru, Bolívia, Equador, Colômbia e Venezuela 

podem ser categorizados no campo da tradição do direito latino-americano, que possui forte 

influência das suas antigas colônias ibéricas: Espanha e Portugal. Contudo, países como Guiana 

e Suriname possuem uma tradição jurídica diversa – que não pode ser considerada como parte 

daquela latino-americana –, que é fruto direto da colonização peculiar que estes países tiveram, 

respectivamente do Reino Unido e Holanda. Da mesma forma, a situação da Guiana Francesa 

é emblemática, por ser um território francês e, portanto, europeu – pertencente à União Europeia 

–, na América do Sul, no qual as normas constitucionais aplicáveis são aquelas do Estado 

Francês central – embora seja reconhecida certa autonomia legiferante ao território. Esses dados 

imprimem uma diversidade de culturas jurídicas – e de culturas constitucionais – no 

subcontinente, que se refletem na estrutura de cada texto constitucional, na atribuição de valor 

às normas constitucionais no ordenamento jurídico e na sua efetividade no âmbito interno.  
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 Isso explica em partes a dinâmica de diversidade normativa em que a proteção ambiental 

se projeta na esfera constitucional e fornece elementos para compreender a posição desses 

países no âmbito internacional, por meio da vinculação da ação de Estados e os governos na 

cooperação internacional sobre o ambiente. Nem todos os textos constitucionais preveem 

expressamente a abertura das ações do Estado em direção à cooperação internacional. A 

referência se encontra nas Constituições de: Brasil (art. 4, IX), Colômbia (art. 80), Venezuela 

(art. 152 e 153), Equador (art. 416, 1) e Bolívia (art. 10), mas não se prevê expressamente nas 

Constituições do Peru, Guiana, Suriname e Guiana Francesa (França). A falta dessa previsão 

não impede os Estados de cooperarem internacionalmente – ainda mais em um contexto 

mundial globalizado e particularmente dependente da cooperação – mas não vincula os 

governos à atuação nesse sentido, especialmente quando se refere ao meio ambiente. 

 Desde a década de 1970, a Amazônia tem se colocado no centro das atenções políticas, 

econômicas – e, mais recentemente climáticas –, não somente dos Estados amazônicos, mas de 

todo o globo. É desde esse momento que os Estados, sob a liderança do Brasil, têm pensado e 

articulado a Amazônia como elementos do seu respetivo desenvolvimento interno30 e, da 

mesma forma, se intensificaram os movimentos ambientalistas na região amazônica31. Neste 

sentido, o léxico da proteção ambiental, da sustentabilidade, da garantia do direito ao ambiente 

saudável para as atuais e futuras gerações, passou a integrar a linguagem política e 

constitucional – conforme se viu no capítulo anterior – aprimorando o debate sobre o tema e 

demonstrando claramente que a Amazônia se afinca a cada dia como uma área geopolítica e 

geoestratégica para os Estados amazônicos e para o globo, impondo a necessidade de construir 

e aprofundar a cooperação internacional para que sua proteção possa ser efetiva.  

 Tomando consciência disso, os Estados amazônicos – com exceção da Guiana Francesa 

– firmaram o Tratado de Cooperação Amazônica em 1978, com o objetivo de estabelecer o 

desenvolvimento sustentável e integrado da bacia amazônica, contemplando, dentre outras 

coisas, a qualidade de vida de seus habitantes e a gestão ambiental integrada, e de deixar 

explícito em um Tratado Internacional a “soberania” dos Estados amazônicos sobre esse 

 
30 HECHT, Susanna. “The new Amazon geographies: insurgent citizenship, ‘Amazon Nation’ and the politics of 

environmentalisms”. Journal of Cultural Geography, 28(1), 2010 
31 ROOTES, Christopher. “Environmental movements: from the local to the global”. Journal of Environmental 

Politics, v. 8, 1999. 
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território32. Trata-se do primeiro acordo internacional sobre a Amazônia que integra os Estados 

amazônicos, abrindo o caminho para a instauração do “diálogo amazônico”. Em efeito, foram 

diversos os motivos que levaram à assinatura do Tratado, que vão desde questões internacionais 

– como a Conferência de Estocolmo (1972), que imprimiu uma visão “alarmista” sobre o futuro 

do ambiente no mundo, até os discursos de medidas internacionais de proteção da amazônica – 

a possibilidade de interferência externa nas questões da Amazônia – que despertaram temores 

nos governos da região33. A inquietação a respeito da soberania nacional sobre os recursos 

naturais amazônicos e o interesse de garantir os projetos de desenvolvimento na Amazônia34 

foi o que mobilizou e impulsionou o Brasil a coordenar o diálogo amazônico na região35. 

 Os princípios fundamentais do Tratado de Cooperação Amazônica retratam o ambiente 

político que envolveu sua negociação e criação: soberania, equidade, desenvolvimento 

sustentável e cooperação36. A cooperação amazônica foi institucionalizada com a criação da 

Organização do Tratado de Cooperação Amazônica em 1995, aprofundando o regime jurídico 

internacional de cooperação nesse âmbito37. Embora seja uma Organização Internacional 

estratégica no âmbito da Amazônia, uma análise detida de suas ações evidencia que este sistema 

pan-amazônico não produziu efeitos concretos substanciais38, nem mesmo no campo da 

governança dos recursos naturais, como é o caso dos recursos hídricos39. A OTCA foi incapaz 

de produzir uma resposta comum à tutela do ambiente na Amazônia, tendo seu papel sido 

 
32 NUNES, Paulo Henrique Faria. “A Organização do Tratado de Cooperação Amazônica: uma analise critica das 

razões por trás de sua criação e evolução”. Revista de Direito Internacional, v. 13(2), 2016. 
33 NUNES, Paulo Henrique Faria. “A Organização do Tratado de Cooperação Amazônica”, Op. Cit. p. 223. 
34 NUNES, Paulo Henrique Faria. “A Organização do Tratado de Cooperação Amazônica”, Op. Cit., p. 223. 
35 Cabe ressaltar que o Brasil estava, naquele momento, em pleno regime militar, responsável pelo “milagre 

econômico” brasileiro daquela época, e que possuía um plano de desenvolvimento ao país, calcado na exploração 

dos recursos naturais da Amazônia. Cfe, HALL, Anthony. Sustaining Amazonia: grassroots actions for productive 

conservation. Manchester: Manchester University Press, 1998. 
36 NUNES, Paulo Henrique Faria. “A Organização do Tratado de Cooperação Amazônica”, Op. Cit., p. 242. 
37 International organizations and regimes intersect where the former provide for the “procedures” of the latter. 

LIST, Martin; RITTBERGER, Volker. Regime theory and  KINGSBURY, Benedict (Ed.). The international 

politics of the environinternational environmental management. In: HURREL, Andrew; ment: actors, interests and 

institutions. New York: Oxford University Press, 1992. p. 90 . 
38 NUNES, Paulo Henrique Faria. “A Organização do Tratado de Cooperação Amazônica”, Op. Cit., p. 242. 
39 MELLO Santanna, Fernanda; VILLAR, Pilar Carolina. “Gobernanza de las águas transfronterizas: fragilidades 

institucionales en América del Sur”. América Latina Hoy. 69, 2015.. 
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relegado à articulação política diante da “ameaça” internacional de interferência nos assuntos 

internos da Amazônia40. 

 Nesse contexto, cabe pontuar que a Amazônia também é um vetor de integração na 

União das Nações Sul-Americanas (UNASUL), que em seu Tratado Constitutivo, firmado em 

2008, estabeleceu como um de seus objetivos construir um espaço de integração priorizando, 

dentre outras coisas, o meio ambiente (art. 2). A Unasul foi a única Organização que também 

congregava todos os Estados amazônicos – com exceção da Guiana Francesa –, embora seu 

objetivo direto não fosse a governança da Amazônia – mas, sim, todo o subcontinente sul-

americano – suas ações seguiam o princípio da “complementariedade”41. Contudo, no ano de 

2018 a mudança de orientação política dos líderes da região – na Argentina, Brasil, Chile, 

Colômbia, Equador, Paraguai e Peru – deterioraram as condições de viabilidade da 

Organização, tendo sido praticamente extinta42. Desse modo, também a Unasul não produziu 

efeitos concretos substanciais para a governança do meio ambiente na Amazônia. 

 Do ponto de vista do Sistema Interamericano, também inexiste um parâmetro comum 

sobre a tutela do meio ambiente. Sua proteção internacional é prevista no Primeiro Protocolo à 

Convenção Americana de Direitos Humanos, precisamente no artigo 11 que reconhece o direito 

subjetivo de todos a um ambiente sadio, dispondo que os Estados-parte devem promover a 

proteção, preservação e melhoramento do meio ambiente. Contudo, a participação dos Estados 

amazônicos no Sistema Interamericano não é unânime. Em efeito, Brasil, Peru, Equador, 

Bolívia, Colômbia e Suriname aprovaram o referido Protocolo, que segue vigente em seus 

ordenamentos jurídicos. Mas, Guiana e Guiana Francesa (França) não fazem parte do Sistema 

Interamericano, e Venezuela denunciou a Convenção Americano de Direitos Humanos em 

2012. 

 Esse cenário demonstra que embora exista uma linguagem comum na proteção 

constitucional do meio ambiente nos Estados amazônicos – apesar das suas diferenças e 

particularidades –, ao transpor-se para a dimensão internacional, observa-se uma desarticulação 

normativa e política no campo da cooperação internacional. O diálogo constitucional, no 

 
40 Para aprofundamentos, ver: NUNES, Paulo Henrique Faria. A institucionalização da Pan-Amazônia. 1. ed. 

Curitiba: Prismas, 2018. 
41 NUNES, Paulo Henrique Faria. A institucionalização da Pan-Amazônia, Op. Cit. 
42 LIMA, Maria Regina Soares de (Org.). América do Sul no Século XXI: desafios de um projeto politico regional. 

Rio de Janeiro : Grupo Multifoco, 2020, p. 12. 
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sentido de uma proteção comum, uma linguagem jurídica protetiva, não tem sido suficiente 

para projetar um diálogo internacional produtivo e efetivo no campo da proteção ambiental da 

Amazônia. Esse diálogo torna-se frutífero somente quando se busca proteger a soberania dos 

Estados face à uma “ameaça” – factível ou não – de uma intervenção internacional na Amazônia 

e a possibilidade de perda de partes ou parcelas dessa soberania.  

 A dificuldade de articulação de uma resposta política cooperativa comum na Amazônia 

– através de políticas e “marcos regulatórios comuns” – não obsta, contudo, a difusão de outras 

formas de cooperação internacional, realizadas sobretudo por Organizações não-

Governamentais e organismos independentes, que tem contribuído para a implementação do 

Environmental Rule of Law na região, haja vista o gap existente entre os textos constitucionais 

e sua efetiva implementação. Embora essas organizações não possam efetivamente criar 

“políticas” vinculadas ao Estado, elas se projetam na gramática das políticas constitucionais, 

ou seja, na somatória de ações – das mais diversas naturezas, públicas, privadas e do terceiro 

setor – que buscam efetivar o texto constitucional. Os movimentos indígenas e ambientalistas 

têm tido um papel central nesse contexto43, que dentro de seus limites de ação, vem 

aperfeiçoando a dinâmica de governança da proteção ambiental amazônica. 

 Mostra-se evidente, portanto, que desde a instauração do diálogo amazônico, na década 

de 1970, até os tempos hodiernos, não houve condições políticas de aprofundar a cooperação 

amazônica, mesmo diante do considerável aumento da sensibilidade política em todo o globo 

para com a sua tutela. O constitucionalismo ambiental reforçou e cristalizou a proteção 

ambiental no interior dos Estados – o que é um dado de grande relevância –, mas, até o 

momento, não é suficiente para a institucionalização de uma cooperação internacional mais 

aguda e pragmática no campo da proteção da Amazônica e de todo o seu patrimônio natural e 

cultural. Este desafio, que é o desafio de toda a humanidade, está ainda a ser construído. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O constitucionalismo ambiental e suas evoluções aquisitivas nos países Amazônicos 

tem uma importância vital para reforçamento das respectivas dinâmicas de tutela do ambiente 

 
43 Cfe. CARNEIRO DA CUNHA, Manuela; Almeida, Mauro Barbosa. “Indigenous people, traditional people, and 

conservation in the Amazon”. Daedalus, v. 129(2), 2000. 
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na esfera interna desses países. É evidente que os processos de constitucionalização têm 

impacto maior que aqueles de internacionalização do direito, pois – ao menos teoricamente – 

implicam em limites concretos à ação política – e à ação de privados – no sentido de deteriorar 

o ambiente. Algumas das constituições analisadas são modelos e referências para todo o globo, 

prevendo “direitos da natureza”, novas formas de jurisdição ambiental, proteção de biomas e 

da água, dentre outros direitos, especialmente no atual momento marcado pela intensificação 

da pauta ambiental em praticamente todas as partes do globo. 

 Contudo, esse processo não tem impulsionado e intensificado uma articulação política 

e institucional na esfera internacional para a criação de políticas constitucionais transnacionais 

e marcos regulatórios comuns no que se refere à tutela da Amazônia. A necessidade da 

cooperação internacional para o ambiente em um mundo globalizado provém da constatação de 

que esse é um tema internacional, que impacta diretamente na vida de todos – sobretudo em 

razão do impacto que a Amazônia pode produzir no aquecimento global e, consequentemente, 

nas mudanças climáticas –, e, portanto, esta é uma questão que deve ser articulada 

internacionalmente, especialmente entre os Estados amazônicos. Entretanto, diversas são as 

problemáticas que se colocam neste contexto: 1) a necessidade de aprofundar a cooperação na 

esfera da OTCA; 2) a criação de marcos regulatórios comuns para a governança da água na 

bacia amazônica, da gestão integrada das terras, vegetação e exploração sustentável; 3) a 

necessidade de articular uma resposta conjunta que envolva “todos” os Estados amazônicos – 

no qual é fundamental debater o papel da França, que possui um território amazônico, a Guiana 

Francesa, e que não faz parte da OTCA; e, 4) a necessidade de criação de um programa de 

monitoramento e controle de desflorestamento internacional no âmbito da OTCA. 

 Nesse sentido, pensando nas hipóteses de pesquisa listadas na introdução deste trabalho, 

pode-se dizer que ela se confirma parcialmente, pois se por um lado 1) a tutela constitucional 

do ambiente seguiu uma linha de abertura epistemológica no constitucionalismo ambiental, 

incorporando inovações em cada texto constitucional promulgado; por outro, 2) a positivação 

desses elementos constitucionais não levou ao aprofundamento da cooperação internacional 

amazônica. Desse modo, os diálogos constitucionais para a cooperação na Amazônia 

permanecem como uma questão em aberto, como uma proposta a ser posta em prática não 

somente para os povos ou Estados amazônicos, mas como uma questão de fundamental 

importância para a humanidade. 
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